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P.A. :11'.020.000284/2od!7

IlITIIJUlSBADO: PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

A8801l1'O: PARECER JURÍDICO - PAGAMENTO DE ABONO PERMAN!NClANOS CABOS

DE APOSENTADORIA ESPEClAL

RID:II"rA: ADMIlDIITllATIVO. TllMA 888: DIllm'rO DR

SRaVIDOJUlS PÚBLIooS ABllAJI'GIDOS PBLA

APOIIIIII'rADOllIA RSPlIOIAL AO ABO:II'ODR PlIJlIIAIdlIrau..

JUl001ll'JlllCIMlllllTo DÁ lIX18'ri:ll'au. DR ••••• cnrseAo

aRBAL - AllB IIM._/U. i LBGt.nKO O PAGAlIDIIII'rO DO

ABOROD. nBXAKlll'01A PJmVISTO-O ABftGO 40, • 19, DA

00""'11:0191.0 J'lIDRllAL AOA saavmoa PÚBLIoo QVII OPTII

POa PlIlIMA"OIIa RII[ AT1VIDADR APÓS O

PlUIBlIuH1101II'rO DOS JUlQU18lTOS PARA A OOJl'OllS8Ao DR

APOSRIII'rADOlIIA VOLUlll'rAllIA RSPlIOIAL (ART • .o, li .•••R

111, DA CD',ART. "'., DA LO :li" 7811/011 R ART. 11'" DA LO :11"

&.a/11). J'OJlIlIPauoiJl'OlA DR :11'081108TllIBlIlIrA18 R DRSTA

0AlIA .nnúDICIA. PlUICIIIDR:II'TBDa :ll'ATUlUIZAV1IICUL&Jr.rB

AO Q11ALO D18T11lTO•• DRllAL Dava OBBDIi:II'CIA.

Senhora Procuradora-Geral Adjunta pa.ra Assuntos do Consultivo,

1. . A Sra. Prooura.dora.-Chefe da Procura.dor1& de Pe8BO&l,conforme o

Despacho de fls. 122/122v, eolícttou a em1ssão de Parecer por esta. Espeo1al1za.d&no que

.).ti
Procuradoria Especial di Atividade Consultiva
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tange A. oonoessão de abono de permanênoia. a pa.rt1r do momento em que o servidor
implemente os requisitos pa.ra. aposentadoria espeo1a.l, com o que aqUiesceu V_~8&.(fls. 1).

2. - Instruem os autos o 1nteiro teor do AS ns 6282/16, que trata. de &Qã.o

movida por Joaquim Lucas de Castro (fls. 4/17), com sentença condenado o Distr:I.to
Federal &O paSamento do abono permanência. desde fevereiro/lO, no montante de R$

216.426,65 (duzentos e vinte e seis mll quatrocentos e vinte e cinco re&lS e vinte e cinco
centavos), a.oresoldas das pa.rcelas de abono permanência que se vencerem no ourso da.
demanda, além de honorá.r1os advooat1ctos ~os em 10% (dez por cento) do valor da

causa - fls. 66/69v.

3. - Após a lnterposlçã.o de Apelação (fls. 91/106), ° !.Procurador- do D1str!to
Federal responsável pelo feito jud.1cial emitiu o pronuncia.mento de fls. 109, do qual

destaco:

"OCOITe, contudo, que a.o enfrent&r a. matéI1& dJsoutid& nos

autos do Recurso Extra.ord1ná.r1o ns 954.408jRS, cuJa.
repercussão geral foi reoonhecída (artigos 102, § 311, da
UF/68 • 1.036 do CPC), o Supremo !rrIInmal "ederal

encampou tese opa" A. 4",","4. pelo ente p6b11oo.
Oon1lI'a.-se<grifamos),

EMl!JNT~ fillMINISTRATIVO B PRlJVIDlfNOIARIO.

REOURSO BXTRAOllDlNAR.rO OOM AGRAVO. SJ!JRVIDOR

POBLIOO BM ATIVIDfillB APÓS O PRElfNOHIMBNTQ DOS

REQUISITOS PARA A OONOESSÃO DE APOSENTADORIA

VOLClNTARrA IISPIIOIAL. OONOBSSÃO DO ABONO DE

P1IllMAN1lNOIA. LIIGITIMIDfillll.

1.• l".,tlmo " IMpmflll,RI do abo.ao de ,...,.anlncda
prt!TTÚto Z1D u-t. 40, I 19, d. _~o7etfenJ .0 :J.Jj.J;

Procuradoria Espe<:ia1 da Atividade Consultivl
SAM Projeçlo I Edificio Sede, 40 andar, CEP 70.620-000 - Brasllia-DF
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..rvI4or p4bllao iU OJJte jH)I"-permaDecMZ'em .ti~d.

lU)6!o jU'!!.Ilalúmut" dOll ~tO.,para. GO.IlGI.r'O dII

_tadon. _lUltúla.tIp!DÚIl (art. 40, '4',da_
••••.••a). 2 . .Agravo conhecido para. negar provimento eo
reau:rso ertr&o:rd.JnárJo, oom o reoonbeo.tmentq da

repercussão g.rsJ do t9m& • a reat1rmaçiio da

Jur1BprudIJnola sobre a.maMr1&

(ARE 964406 EG, Relator (a), MIn. Tl1IOIU ZA VABKJ;

JuJgado BIIl 14/04/~016, ACÓRDÃO ELETRÓNICO

REPERCUSSÃOGERAL - MÉRITO DJ. DIVULG 20-04-2016

PUBIJC 22-04-2016).

Tra.t&ndo~se de precedente de natureza. vfnoul&nte ao qual o

Dtstrito Federal deve obedíêncía-, putiono •• do Hria

couveDiente dulHlr do •••••••••••~ tlI. 811-106 (an!&o
998, 0IIjJIIt,do CPOL&OlII) para evitar • ....torao&odoa

hono_ftxadoa ••••prImeira_.

Questiono &Inda se não eene adequado já estabelecer de
antemão a estratégia. a ser adotada em casos idênticos,

ínclustve oom a edição de parecer/súmula sobre o assunto,

tendo em v1st&e.existênoia de diversos ossos semelhantes.

(l Conforme dispõem os a.rtigos 102, § 211,e 103 - A. oa.put,
da CF/88, 10, caput, 11, ca.put e §§ P e 211, 27, e 28,
parágrafo único, de.Le19.868j99, 525, §§ l!l,1nc1Bo m, 12,
13,14 e 16, 636, íncíso me §§ 511, eg, 7g e 8g, 927, 928, 932,

inciso IV e V, 947, 986, íncísoe I e II, 987, § a-, 988,incisos

II, me rv e §eg, tnctso Ij, 992, 1.011, inciso I, 1.030, incisos

IeIT, 1.036, § as.fnctso I,e eg, 1.037,inclBoIl, 1.03ge 1.040

doCPC/2016)."

(marcações no or1glnaJ) JJ3
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4. • MedJante a. devida a.utor1za.Qã.o,requ~reu-se~ 8. "deslStênota da ApelaQã.o

Interposta em 9.1.2017 (fls. 123).

iorelat6rlo

5. - Estabeleoe a. Constituição FederaJ., em seu a.rt1go 40 (com a redação
conferida pela EC ns 41/03) que, aos servidores titulares de cargos efetivos da Un1ão,dos

Estados, do Dtstrito Federal e dos Munio1plos, íncluídea sues a.uta.rquiaB e fundações, é

assegurado regime de prevtdêncta de caráter contributivo e B0l1dA.r:1.0,med1a.nte
contribuição do respeotivo ente públ1oo, dos servidores ativos e inativos e dos

penslon:tsta.s, observados oritérios que preservem o equllibrto ftn&noelro e a.tu&r1ale o

d1sposto nesse a.rt1go,est1puIa.ndo no § 19:

"§ 19. O se:rv1dor de que trata este a.rt1go que tenha
oompletado as extgênctas pa.ra. aposentadoria volunté.r1a.

estabelectdas no fi 1g. m, a, e que opte por permanecer em
atividade fa.rá.jus a.um abono 48 perm.anlDoia equivalente
ao valor da sua contribuição prev1deno1âr1a.até completar
as ex1gênc1aBpara apoeentador-ía oompuls6r1a contidas no
§p,n."

(marquei)

6. - No âmbito do D1str1to Federal o pagamento do abono de permanênoia é
tratado Il88 LOn ss 769/08 e 840/11 da segutnte forma.:

"Art. 46. O segurado ativo que tenha. completado as
exigênoias para a.posentadoria voluntA.r1a., oonforme
estabeleoido nos arts. 20, 22 e 42, e que opte por
perm.a.necer em attvídade, fará jus a um aboDo de

permanlncla equivalente ao valor da sua contrlbu1çAo

previdenc1Ar1.a. até oompleta.r as eJd.gênc:las p&r& i 14
aposentadoria oompulsórl.&oontidas no art. 19. rj..J""-------------------==========Procuradoria Espa:ia1 "- Alividado Conm/ti~

SAM Projcçlo I Ediflcio Sede. 40 andar, CEP 10.620-000 _ Brasllia-DF
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â 1 I: o abono prevtsto no oaput será. oonced1d.o, nas mesmas
oondíçõee, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003,
d8.ta de publioa.çã.o da Bmenda Constituoional n,1I 41, tenha
oumprido todos os requ1s1toB para. obtenção da.
a.posentadoria voluntá.r1a., com proventos íntegraís ou

proporciona.1s, combeae~no~critérios da le~ então
vigente, como prev1sto,llº_~. 42; deade.quêeonte.eom, no
mínimo, vinte e cinco anos ..de:oontrrbulQã.o,· Se ,m~er.ou

'. "".

trinta. anos, se homem.

§ 211 O reoebimento do a.bono de permanêno1& pelo servidor
que oumpriu todos os requisitos pa.ra. obtenção da
aposentadoria. voluntária., com proventos Integra.ts ou
proporctonaís, em qualquer das hipóteses previstas nos
arts. 20, 22, 42 e 63, conforme prev1sto no oaput e § 111, não
constitui tmpedimento à concessão do benefioio de acordo
com outra. regra vigente, inclusive as prev1stas nos arts. 43
e 44, desde que cumpridos 08 requisitos previstos para
essas hipóteses.

fi 311 O valor do abono de permanêncía saPé. equtvaJente &O
valor da contribuição efetivamente descontada do servidor,
ou recolhida por este, relativamente a cada competênoia..

§ 4~ O paga.mento do aoonc de permanência. é de
responsabWd.a.de do Tesouro do D1str1to Federal e ••.•
devidoa partir 40 _rime'" 408requUitoa_

obteJl9lo 40 beDeftcio oonlorme 4bpoato DOoa.pa'.' 111,

_te OJI9Ilopela_lneIa ematividade.(LO n'
769/08)

Art. 114. O servidor que permanecer- em a.t1v1d.a.d.eapOs ter
completado as exigênoia.s pa.ra. aposent&d.or1a. voluntár1a.faz

~S------------------~====~~Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
SAM Projeçlo 1Ediflcio Sede, 4° 8Ddu, CEP 70.620-000 _ Brullia-DF
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jus e,um abono «e permlnlnoJa equívalente ao valor da SU&

contrrbutoão prev1.deno1ár1a., na. forma a- nas. condições
previstas na Constituição Federal. (LCn' 840(11)"

(negrltol)

7. _ Cabe nessa oportunidade reg1str8.r que esta. ,qasa. Jwtd10&,'teve a. ,u -~:yljc\"'"

oportunidade de se ma.n1fest&r acerca do pagamento de a.bono-~em hipótese de
aposentadoria espsolal quando d&emIssão do _er n' 3196(2012 - PROPE6fPGDF,
valend.o reproduzir a.beJ.xotreoho da e.nêl1se feita. pela. Chena. da Proouradoria de Pessoal:

"EMENTk ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.
SaaVIDOa l'frBLJqO. APOSlUI'rADOUA all1'JlOIAL.

ABOIIO Da nUl!' •• bCIIA. EFEITOS RETROATIVOS.
r·

DATADO ~TO DO MANDADODEINJUNçÃOou
DAPUBLICAÇÃODADEClBÃO·TODFW 3.221(2010:

1. o abono de peimanlnoia , devido 4884e a data do

preonohlmonto 400 requIo1too, butan40. CJP9&o_ta40

permanecer trllbe1blndO ap6a a lmp1ementqlo da

ezI4IInoIao para a __ ta4ar1a.

2.• 0 aa.o da apoeeDta4.oriu upeot.t., em face da
eâcácíe llmita.d& do art. 40, §4 g • m, da. Constituição
Federal, o abono de permanência é devido desde a data. do
aJuizamento do mandado de ínjunçêc (&d. 24, paràgI'e.fo
üníco, d& Lei 8.038(90 0(0 o M. 14, §4O, da Lei n"
12.016/09), se preench1dos os requisitos pa.ra a sua
percepção, ou desde a data. da publioação da Dec1são-TCDF
n- 3.221/2010, em rels.çã.o aos serv1d.ores que não
aJu1za.ram mandado de tnjunção ou tngressa.ra.m com essa
ação a.pós a.dec1são do TCDF.

(...)

ProcunIdoria Especial da Atividade Consultiva
SAM Projcçlo I Ediflcio Sede. 4° andar, CEP 70.620-000 - Brasflia-DF
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Inícíalmente, importa. ressalt&r que, o referJ40 a'boDo ,

devido desde a data em. que o MrVid.or preenche 08

requiait08 à na peroeP9lo, DOSH:rDloa do an. 4:8, '4.", da

Lei Com.plementar nO 780/8008, ips1JJDtterJs:

§ 40 O pa&a.mento do a.bono .de permanência é de
respoD.B&bllidade do Tesouro do D1str1tO ·Fe~eraJ.e será

devido • pantr do oumprlmeJito- -doa l'!CLuJaltu para

obteD.oIo elo beD.et1cio contorme cUapoato no oapu.t • 1" I

mediante optI.o pela permaolDota em atividade.

Observa-H que • QP9Aopela perm.anlDcIa em ativi4acle

pode Nr doita, ou seja, bota que o aerridor continue

trabeJbamlo, mesmo pouuln4o o direito 1 apoHJltaclorta,

ocmIorm.e entendimento firmado DO Pareoer DOI

81'1,aOO9-Pl\OnS/PGDI", O qual entendo perfeitamente
apl1cá.vel para. o desl1nde da. presente oonsulta., ao oontré.r1o
do que a.flrmado pelo Uustre Procura.dor subscritor do
opínauvo. veje-se:

'EMENTA, ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBUCO.
PAGAMlCNTQ DE ABONO DE PER.M.AmNCIA. ART. 40, §19

DA CF/88 É NORMA AUTO-APUcAVEL, QUE INDEPENDE

DE REGULAMl!lNTAÇAO PARA PRODUZIR EFEITOS.

1 - O a.bono de permenêncíe -oontraprest&Qt.o peCUll1&r1.a.da
a.dm1n1stra.QA.oPÚblioa. pa.ra. os servidores que já tenham

a.tendido aos pressupostos necesaãeíos A aposent&dor1a
voluntár1.a., mas optem por seguir trabaJhando no S8:rv100
públlco - deve ser conoedido se a.tendidos os respectivos
pressupostos constltuoloD.&ls. ObservA.nota ao prinoipio da
legalidade.

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
SAM Proj~ I Ediflcio Sede. 4"lndar. CEP 70.620-000 _ Brunia-DF

Fones: (61) 3325-3368 e 3025-9676 - Fax: (61) 3325-8602
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2 _ A norma que' ,institui o pagamento do abono de
permanência é auto-apUoAve1, motivo pelo qual é

des1nfluente o marco temporaJ. dISpOsto na. Le1

Complementar Distrital n° 700104.

3 . O ,.,.mato 40 abOno48_penneu'ped_4epenc1e de

opçAo feita oervI4or.awa16 feita aom·O IÍimplu ato 4e
do :pedir apoHD&a4orla, --qUD4o ~td08 os

nqulaitoa _~_ tanto.

4 - Parecer pelo deferimento do pedido de pagamento
retroativo A data. em que surgiu o seu dlre1to.·

(...)

~ a ,nm', •• 4e que o abono de perm-nbcla •
devido dacle o !RI%'&Imem.to40 dlrelto " mIA peroepoI.o.
oa.be a.na.llsa.r os efeitos em retação As três fases

anteriormente indica.das ( ...)."
(g.n.)

8. - Pois bem. Em 9.4.2014 o Supremo Tribunal FederaJ. aprovou a. Súmula
Vinoulante nl! 33, O1..\loenuncíado possui a. seguinte reda.Qão: "Apl1ca.m-se ao seI"Vidor

púbUoo, no que couber, as regras do Begíme Geral de Previdência Social sobre
aposentador1a. espeolaJ. de que trata. o artigo 40, pa.rá8r&fo 411, íncíso m. da Const1tulQã.o

Federal. a.té ed1QA.ode 1e1oomplementa.r eepectãca".

9. - Depots, oonforme DJe de 22.4.2016, a. Corte Suprema houve por bem
:reoonhecer a.Repercussão Geral no ARE nl:!9B4.408/RB. assim dispondo sua ementa.:

"EMENTA, ADMINISTRATIVO E PREVIDENClARrO.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. "BVIDOj.l2.
Procumdoria Especial da Atividade ConsultivI

SAM Projeçlo 1 EdiOeio Sede, 4° llIÓIl, CEP 70.620-000 - BruJUa-DF
FOlles: (61) 332:5-336& e 302:5-9676 - Fax: (61) 3325-8602
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P'frBLXOO lI1II A1'1VWAD • .&PÓS o n •••• (8 I MWW'ft)

DOS BBQVIB1TOB PAlIA A COIlu.BB.lO DB

APOIIJIIITADOBIA VOL171I'rÁBIA B8PBCIAL.

OOIlClBSsAo DO ABOIIO DB nJlKAldlloIA.

LBGrrDODADB.

1. i legitimO o p.,.mento 40 abono '4. permanID.oia

prevido DOan. 40, • 19, da CoDKltai9lo I'ecleral ao

aerricIor piíbUoo que opte por permanecer em atividade

ap6a o preeu.ohimento 40s requJaitoa para • ooacenlo da

apoooD_orIa volDDdrIa upeoIal (a.rt. 40, § 4', da Ca.rt&

Magn&).

2. Agravo conhecídc para negar prov1mento ao recurso
extraordJnAr1o, com o reconheoimento da. repercussão geral
do tema e a rea.nrm~ão dajurisprudênoia sobre a matéria.". ,

10. - Peço l1oeno& pa.ra reproduzir, a. seguir, trechos do voto do M1n1stro Teor!

Za.vasok1, Relator do feito:

"3. No ma.ts, o a.o6rdã.o recorrido encontra-se em
conformidade com 8.jurisprudênoia. desta Corte. Ambas ••

~ 40 Supremo Tribunal I'ederal firmaram. o

ent.endtmento de que o art. 40, § 19, da. Constituição

Federal não restringe a concessão do abono de permanêncía
apenas aos seI"Vidores que cumprirem 08 requisitos
neoessários para. a aposentador1& voluntá.ria. comum ,
tampouco veda o benefioio ece que se aposentam com
fUndamento no art. 40, fi 411, da CF (ARE 782.834-AgR, ReI.
MIn. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma., DJe de

26/6/2014). Assim, 6 10C1&1moO __ to 40 abono 4.

permanlnota previsto 11.0 art. 40, • 19, da U/88 ao

eervl40r ptabUoo que, embora Unha preeDOb.ido N d-ic:;

Procuradoria E$pecial di Alividade Consulliva
SAM Projeçâe I Edifleio Sede, 4° andar, CEP 70.620-000 _ BrasiJia-Df

Fones: (61) 3325-3368 c 3025-9676 - Fax: (61) 3325-8602
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requlRtoop••.•• _ da.JIOMD- vol_UrIa
e.opeaial Cor&. ~, •••• , da_ .•••••• ), opte por

)NtI'D1aJlaOer em. ativ:lda4e. Nesse mesmo sentido, SIo os
seguíntes precedentes:

Agravo regimental em recurso extraorcl1nArlo com &gravo.
2. Direito Pl>ev:tdonolArfo. 3. LOI Complomonta.I> 61/86.

Roool>9lo pela COnstltU1ÇIo Fodere.!. 4. Abo:Do ele

_onlDaI •. 1IerricI ••••• 1'6_ benetlal.d••• por
_*"dorla Ni>OaIaL ~ •. 6. J\8l'avo
regtmental a que se nega PI'OVimento. (ARE 905.116-AgR,
Rol. MIn. GII.MAR MIIlNDIIlS, Sogunda Turma, ruo de
26/9/2016)

AGRAVO RlIlGlMIIlNTALNO RlIlCORSOlIlXTRAORDINARIo

COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. .nvmoU'
P"Ó1ILlOO8.Al'08m1'1'ADOBU..81'IICIIAL. ABOlrOU.
hUUJdJrou. l'08.mu.mAD.. Aa6~

UOOJlJUDO•• 'DrroJrIA 00. A JVBrIntrDbou.
U.1ftI 1VhBx0 "rllDlVllrAL.AGRAVO RlIlGlMIIlNTAL
DIIlSPROVIDO. CARlIl904.630'AgR, RoI. MIn. LUIZ ll'OX,
Prlme1r& Turma, DJo de 10/12/2016)

Ag:ra.vo regimental no reourso extraoI'd1ná.rJ.o Dom &gravo.
AdmInistrativo. Pol101&lotv1l. Aposentadol"1& 8Bpeo1&l.Lei
ComPiemonta.I> no 61/86. RooOl>91opele. CF/68. A_o de
-"DlDaIe. P-,ao. -bflldad •. IIoqaUjtoopua
-_o do-etlaIo. -... ••••'monto.
LeglsJBQIo !n1raoonst1tu01onaJ. Ofensa renexa.. 1I'atos e

Pl'OV&O. Roexamo. lmPOSSlbUIdado. Preoedsntos. 1. A

JW>lsprudênola do Supremo TrIbuna! Fod.1'8.l ê no Sentido d• .J1~Q
Procur.dõriã .üpecill da Atividade Consultiva

SAM ProjOÇlQ I Ediftcio Sede. 4Q andar, CEP 70.620.000 _ Bruili •• OF
Fone,; (61) 3325-33611 e 3025-9676 _ FIlJI: (61) 3325.8602
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que o art. 1g. íncíso I, da Le1Complementar no 61/86 foi

reoebido peie, Oonstltu1QAoFederal.
2. A CIo_ JA •• __ oioUDO_tido 4e que •

CIo...tltuiflo •••.oveda. _do do dlnüo ao._ 4e

_o""'oIa __ »6,,"-que- --
oom falida •••• DOan. 60, 1_:&·, 4,.:•.
3. Ina.dm'ssivel, em recUrso extraôrdiliArto. a a.nAl1se da.

leg1sla.Ql.Otntraoonstituolonal e o reexame de f'a,tose provas

dos autoS. Inoldênola das Súmul&s nos 636 o 279/STF.
4. Agravo reSllIlontal não provido. (ARE 923.666-AgR, Rei.
MIn. DIASTOFFOLl,Sogunda Turma., 000 do 1/2/2016)

AGRAVORlIIGIMENTALEM RlIICURBOEXTRAORJlINAlIIO
COM AGRAVO. DIRl!IITO ADMINISTRATIVO E
CONSTITUCIONAL. ...vmo. F6'BLIOO.

Al'O• ...-rADOaIA .l1'JIcnAL. oo_allAo D. AJlOJrO
D.n.II ••• .arA.IIOUmu..mAD •• ~CJm)_ •.,
1. No entendimento da jurtsprudênoia do BTF. ao poUotal
a.posentado nOI termos da LO 61/86 6 d.ev1doo abono de

perman&nol&.Precedentes. 2. Agravo regimental a que se
no••• provimonto. (ARE 926.162-AgR, Rei. Mln. EDSON
FAOBIN,Prlme1ro. Turma., DJo do 23/2/2016)

E _ ARE 904.6S4-AgR. ReI. MIn. CELSO DE MELLO,
Sogunda Turme., 000 eis 22/10/2016; ARE 866.667-AgI\-
AgR, !\el. MIn. MARCOAURflLIO,Prlm01ro. Turma., 000 do
11/2/2016; ARE 923.607-AgR, !\el. MIn. ROSA WIlIBEl\,
Prlm01ro.Turma., 000 do 16/3/2016."

(g.n.)

ProcuRdoria Espocial di Ativid8do CoasuItiva
SAM Projeçlo I Ediflcio Sede, 4° andar, CEP 70.62:0-000 - BrasIU •• OF
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1L _ Aoresça-se que o TJDFT ta.m.bém possuiu entendimento em sintonia. com

as decisões do STF, vejamos:

"APELAçAO CÍVEL. PROCESSO CIVIL. A=·IAR DE

ENFERMAGEM. pBftml8ÃO D. PAG~lftO D.

ABO.O D. U".".OIA, .. DISTRITO FEDERAL.

LEGITIMIDAIlE PASSIV~ v1~bDl!í FUNDAMENTAÇAO.

ERRO DE JULGAMENTO. NAo CONFIGURAÇÁD.REJElçAO.

MÉRlTÜ. DramTO À oo.OIIssAo D. APOOI_ADOJWL

•• UOIAL.

(...)
3. SelUlo evidente, em taoe elo cot4do probat6rlo, que a

autora _auxlUar ele entermqem - ct•••• penhoU o cargo

em ooncl19&es upectala hAbeia • ~ na ••64e,

durante o perio4o menimo ftsado em lei, bem como, que,

• deQelto 4e reUDir Dareq1lisi'toa aeoeulriOa para aua

apoH11taflo espeoJal, continuou. a exercer o cargo,

autate-1he o direito de reoeber abonO4_ permanlruJl8

4. Ape1e.ção não provida. (Aoórdão n.923272,

20140111124536APC, Relato" ARNOLDO CAMANHO, o.re
de 08/03/2016).'

PREVIDENCIARlO. SERVIDOR PúBLICO. APOSENTADORIA

ESPECIAL. INSALUBRIDADE. EXPOSlçAO A AGENTES

BIOWGICOS (MICRORGANISMOS E PARASITAS
INFECTOCONTAGIOSOS). COLETA DE LIXO. REQffiSTlO

TEMPORAL. CABIMENTO. PROVENTOS INTEGRAIS E
PARIDADE. DEVIDO. ABONO DE PERMA!ltNCIA. DEVIDO.

SENTENÇA REFORMADA.
1 _O servidor público que trabalha d.1retamente na. coleta. e
industrt.al1za.Qã.o de uso. e permanece exposto a
mícronganísmos e pa.raslta.s lnfectoconta.g1oBOS por ma.1sde
26 anos in1nterruptos raajue a apoeentadorta 8Sp801aJ.. ~ ,\2..;

rrocUllldoria Especíal da Atividade Consultiva
SAM Projcçlo I Ediflcio Sede. 4° andar. CEP 70.62Q.OOO - BnsOía-DF
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2 _ A aposentadorãa e8~1.8.l; por 1ns8Jubridad.e, deve ser
remunerada. com preventos integrais se presentes o
requisito temporal e 8. exposição 8. a&enta nooivo presentes
no ambienta de erezenio durante toda ajorn.&d.a.la.boral.
3 _ Ulu-apauado o praso neoesdr1opara auferir a

a_tadorla especial, o _ pflblloo quo

permaneceem!ativi4a4e,~~_fu Jua ao abonode

perm.nlnc1a.
4 . DeU-s8 provimento ao recurso. (Aoórdão n.843966,

20120110702193APO, ReJ&tor: LEILA ARLANOH, DJE:

29(01(2015)

DffiEITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃOCtvEL. SERVIDOR

roBLICO. ABONODE PERMAN1!NCIA. CONOESSÃO.DATA
.l •

DA REUNIÃO OOSREQUISITOS PARA A APOSENTADORIA.
li>

(EC 41(2003, art. 3', § 1'). HONORÃRIOS. REDUÇÃO.

~OSSIBn.mADE.
L O abono de permanêncta consiste na isenção
prev1.dena1Ar1&aos servidores que tenh&m preenchido as
exígêncíaa pa.ra.a.aquisição do benefIoio da a.posentadoria.

volunté.r1a.,e que, a.tnd&assim, optem por permaneoer em
&t1V1d.ade.

2. A partir do momento em que • autora :nun1u u
requ1a1to11para a OODO•••• Oda apo88D.tadorla volant.6rla,

ou ~.tem 81/18/8008, perm.aneoendo em advt4a4e,
__ a _erjua. pol'Ollp9Ao dobeneficio pleiteado.

(...)
5. Reourso desprovtdo. (Ao6rdAo n.613459,

20060111660369APC, Relator: MARIO-ZAM BELMIRO,

DJE: 04(09(2012)

Procuradoria Especial da Atividade Consuttiva
SAM Projeçlo I Ediflcio Sede, 4" andar, CEP 70.62()"()()() _ Brasllia-OF
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12. _ Por eonseguínte, tendo em v1st& a tese nrmà.ds."pelo. gupremo Tribunal

Federal no ARE 964.408fRB, no sentido de que é legitimo o pagamento do abono de
permanênola prev1Bto no a.rt. 40, § 19, da Constituição Federal, ao servidor públ100 que
opte por permanecer em a.ttvid.a.d.ea.p6s o preenchimento dos requisitos para. a.concessão
da. aposentador1a volun:t.á.ria. especial (art. 40, § 4g, da. Carta. Magna.), cuja. natureza.
vínoulente é tnconteste, soma.da à. relterad&~dêno1a..de.no.~ Cortes, bem como
de pronunctemento dest& Casa. Jurid1o&. esse o poaícíonamento a.sé!' adot&do.

13. _ Importante fMsar nesse passo que, para. a efetiva conceeeão do a.bono

prov1S6r1o, o Sr. Procurador--Geral Adjunto do Dtstrlto Federal, quando da. apreoia.QA.odo

pareoer n' 3195/2012 - PROPES/poDF (Item 7 acíma), ressaltou que o dlrelto à

a.posentadoria. especial deve ser oonãrmsdo pelo órgão de origem do servidor que será

beneflc1ado com o abono ~:\~~~%tenQã.o da oertidão de tempo de at1v1da.da
espec1&ljunto ao Instituto de prevtdêncía dos Servidores do D1str1to Federal - IPREV/DF,
conforme diSpõe o 1tem m, "L", in f1ne, d&Dec1áão 6.611/2010 do Tribunal de Contas do

DIstrIto Federal- TCDF.

14. _ Esol&reQ&-se que a determ1n&ÇAo do TCDF cttada na transcr1çãD acíme,

oonstante da Dec1sio n~ 6611/10 preconíza que:

"I) cabe à. Sec:reta.r1a de Estado de Saúd.e - SES, 6rgão

oonsulente, ao Inst1tuto de Previdência dos Servidores d.o
Distrito Federal - Iprev e à Seoret&r1a de Planejamento,
GestãO e Orçamento do D1Btr1to Federal - SEPLOG
reguJ.a.mentar os métodos de trabalho para. a ver1flC&Qâodas

condições espec1&1s de trabalho e expedição dos laudos
téon1oos e per1c1&1se demaJs documentos neoessé.r1os ao

enqu&dra.mento do cargo e/ou comprova.QA.oda expos1Qã.o8.

eonôiçõee espeo1ats de trabalho, em oonform1da.de oom a IN

SP8jMPS na 1/10 e a legt.sla.Qão do Regime Geral. de
Prev1dência. Soo1al - RGPB, observando a. oonoe1tu&QA.o

técnica de tempo permanente, não ocaaíonal, nem
lnterm1tente, cabendo exolusivamente &O Iprev a tJ.-,l\1.\

Procumdoria Especial da Atividade Consultiva
SAM Projcçlo I Ediflcio Sede, 40 andar, CEP 70.620-000 - BrasOia-DF
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competêncía para. a exped1Qi.o das certidões de tempo de
attvídadea 8Spe01.a.1sde que tre.ta.m os autos;"

18. - E o Pareoer n" 267/2013 - PROPEBjPGDF, ao tratar exatamente dessa
exigênoia. da certidão de tempo de serviço pelo IPREV /DF para. a concesslo do abono de
permanêncía, foi oq]eto da seguinte m.an1festa.Qãoda Sra. Pro~oI'8rGe:ral AjjJunt&do
D1strIto Federa.!:

"APROVO A COTA DE FLS. 133/137, subscrita pelo
eminente Procurador do D1str1to Federal Marcos Euclésto
Leal, no uso da.deleg&Qãode competêncía prevíste, no a.rt1go
1" da. Porta.r1a. n" 36, de 29 de junho de 2012, razão pela
qual DEIXO DE APROVARO PARECERN° 0267/2013 •
PROPESjPGDF de autoria. do nustre Procurador do Distrito
Federal Ferna.ndo José Longo F1lho.

Faço ressalva, entreta.nto, aos argumentos adotados na oota.
pois parece íõgíco que, se é necessária a oon1lrma.Qã.ode
reuntAo dos requisitos da aposentadoria. especial pelo
Instituto de Previdênoia dos Servidores do D1Btr1toFederal
- IPREVjDF. oonforme oonst& na Decisão nll 6.611/2010,
proferida pelo Tribunal de Contas do D1strito Federal _
TCDF, o mesmo se dirá quanto ao abono de permanênc1&
decorrente do d.1reitoà aposent&doria espectal.

Ass1m, independentemente de como se processam os atos
antecedentes ê. concessão do abono de permanênc1& em
outras hipóteses e, ainda, do fato de a parcela ser 1>88& com
orçamento do órgão de 10t&9Aodo servidor - e não do
IPREV/DF - deveria a a.utarquia., por coerência, conoordar
prev1smente com a exístêneía do dJrelto à aposentadoria
espectaJ.. pa.ra. que o abono viesse, então, a. favorecer o
servídor, JJ.-' S

~ Especial da Atividade Consulti~
SAM Projeçlo I EdifIcio Sede, 4G andar, CEP 7(1.620-000 _ Brasllia-DF
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Essa foi a l1nh.a.de entendtmento segu1.da no parecer.

TOdavia., a ra.zã.o para. &fasta.r aqui sua. conclusão e adotar o
posicionamento da cota. em1t1d.a. no &mblto da. Procuradoria.
de Pessoal deoorre de manlfest&Qão do prôprto TCDF. apôs a

Decisão n" 6.611{2010 cP<o"eSéOn" 10.623{2010).

De fato,1nSt&do a.se ma.n1festar no feito que tramita. naquela.

Corte de Contas, o IPREV enviou·lhe o Oficion" 709/2011-
PRESI-IPREV (cópia. anexa), esolarecendo, entre tantos
pontos, que, díante de.oarêncía de servidores, é inviável, no
âmbito desta auta.rquia., ocorr-er a. apreo1aQão da.
possibWdade de concessão do Abono de permanência..

Aoolhendo euaa razões e'(de acordo com o parecer do. .
M1n1Stérlo Público de Contas, e aínda com o intuito de
permittr que fosse agUizada. a. apreciação dos processos de

aposentador1& espect.aJ. pelo IPREV, o TCDF acolheu as
razões do referidO oãcíc e determinOU que a Beoreta.r1& de
Est&d.o de Saúde seguisSe as orienta.Qões oonstantes nesse
expec11ente (Deo1sAo n" 6.166{2012. eaese), o que fez por

meio do Oficio nQ 7.641/2012-GP (o6p1a.anexa).

Assim. oonslderanl:1o que o próprio Tribunal de Contas local
tolerou, por ora, que a a.nAl1se dos requ1S1tos do abono de
permanêncíe devido àqueles que têm direito à

aposentadoria espeo18.l ocorra. no imbito dos órgãos de
10taQão dos servidores a.t1ng:I.dos, há que se adequar a
orienta.Qã.o anteriormente proferl.d& na cota do Procurador-
Geral Adjunto rela.t1va. ao Parecer a- 3.196/2012-

PROPEBfPGDF."

16. _ Por conseguinte, quando da operacíonalízação adm1n1str8.t1va. para. a .
concessio do abono pI'01qsêr1O,cabe ao órgA.ode lota.ção dos servidores que a ele reçem JJ::b

dJ ru:-W\(jVrJ.:·(',CA'c-...-
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
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jus, em contado com o IPREV, proceder ê. a.nJ,Use do preench1mento' dos requiS1tos

necessé.rlos pa.ra. ta.nto.

,,,..=_.--_.•..•-.•..•

,•.••• ao expoaW. em atenção à tese ftx8,dB. pelO Supremo Tribunal Feder8l

no julgamento do ARE 954.408jR8 quanto a ser leg\t1mO o ~ento do abone de
pe:rman

êno
1& ~ no art. 40, § 19, da. ConstitulQã.O Federal, ao servidor públioo que

opte por perm&n
llCer

em atividade apôe o preenohlmento doe requlBltos para. a oonoeseã.o

da apose\l"""Jn,,: \roluntárla e.peotal (art. 40, § 4', da carta Magna.) - ouJa. nature •••
v1nO~ é trlconteste _som.a.d&à reltera.da.jurtsprudênoia de nossas Cortes, bem como

'.'1'de p~imotamento desta Casa Jurldloe.. opínc pelo aoolh1Inento da sugestão da. reedição

daliílmuIa. ne 139 _ PROPREB(PGDF, a !Im de que conste aredaÇ60 proposta por aquela

"g~18J1zada.

Bras1l1a. 10 de abril de 2017

GJ...t /}:W-.. ~ ~ . n~
A%&BSAlIIDJlATÚ8. 8JLV~
su1)prOC11J'll4ora.Qera140DlHriOOl'o4on1

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva
SAM Projeçlo I Edifício Sede, 4~andu, CEP 70.620-000 - BrJ!'Im.-DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAl.
PROCURADORIA-GERAI. DO DlST~TO F.WERAI.
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva,

PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MAT~RIA:

020.000.284/2017
Procuradoria Geral do Dif '.rito Federal
Parecer jurldico

~•••• n" 1~3~~fl~l~J-+
APROVO O PARECER N" 0302/2017 - PRCON/PGDF, exarado

pela ilustre Subprocuradora-Geral do Distrito Federal Alessandra Trés e Silva.

Em acréscimb às pertinentes dt>nsiderações, registro que somente

nos casos em que se J'erfazem t9dos Os requisitos para requerimento da

aposentadoria vbluntáfia especial ou comum é que passa a ser devido o abono de

permanência. ,I

Ressalto, nesse sentido, que não é possível a conversão de tempo, ,
de serviço espécial em corndm para fins de obtenção do beneficio, valendo

registrar, nesse ponto, o julgamento da ADI nO2014.00.2.028783-4', pelo Tribunal

Pessoal

, AçAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECISCES N' 6.611/2010-TCDF e
3.662/2014-TCDF. CONTAGEM DIF~RENCIADA DO TEMPO DE SERViÇO ESPECIAL.
CONVERSA0 EM TEMPO COMUM E AVERBAÇAo PARA FINS DE APOSENTADORIA
FUTURA. ALEGAÇAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇAo AO PRINCiPIO DA
LEGALIDADE. OFENSA EXISTENTE. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE
PRONUNCIADA.
1 _ A contagem diferenciada do tempo de serviço para fins de conversác do tempo especial em
comum e a averbação do tempo de serviço laborado em condiçOes especiais para fins de
aposentadoria futura não são decorrências lógicas da exortação do direito público à aposentadoria
especial do servidor pelo Supremo Tribunal Federal (MI n° 721) e da lnteçração normativa
realizada ante a falta de lei regulamentadora especifica (Enunciado Vinculante n° 33fSTF).
2 - Em matéria prevldenciária, a regra é a aplicabilidade das normas vigentes ao tempo que o titular
do direito à aposentadoria reúne a integralidade dos requisitos para a passagem para a inatividade,
Incid.indo .0 princtpio tempus regit aetum. Dessa maneira, não há direito adquirido a regime
prevldenciérlo especifico se a parte não preenche de fonna completa os requisitos para
apcsenteçãc. ao t~mpo em pr~t~nde a conta9.em diferenciada ou a averbação do tempo de serviço
laborado em condições especiers. na ausência de Lei que expressamente excepcione o principio
tempus regit Betum.
3 - As Oect86es proferidas pelo TCDF em .ede de consulta, ao assegurarem a contagem
diferenciada de tempo de serviço ,especial, malferem os principlos da legalidade (art. 19,
LODF), porque estabelecem paradip'mas de rnterpretaçãc que nlo slo decorrência própria
do direito à aposentadoria eepecjal'dc servidor público, e da reserva legal (arts. 71 § 1° 11e
41, § 2°, da LODF), pois há exigência constitucional, reproduzida Obrigatoriamente' no t~xto
da LODF, de adlçlo de lei formal de reserva Iniciativa do Chefe do Poder Executivo para se
determinar a contagem diferenciada do tempo laborado sob condições especiais para os
servidores públicos do Distrito Federal.
Ação Direta de Inconstitucionalidade parcialmente procedente.
a
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de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que considerou inconstitucionais
as alíneas "c", "d", "e", "i", "f', e "k" do item 111da Decisão nO6.611/2010 e do item

I da Decisão n' 3.66212014, que tratavam do tema.

Em J( / O, /2017.

MARIÀ JÚLIA ~I~~ ÉSAR
procura~~~ee

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo.

No que diz respeito à alteração de súmula administrativa proposta,

destaco que a análise relativa à melhor estratégia processual a ser adotada pelo

Distrito Federal em juizo compete à Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos do

Contencioso.

Assim, a manifestação favorável deste setor consultivoquanto à tese

submetida à apreciação - possibilidade de concessão de abono de permanência

quando satisfeitos os requisitos para obtenção de aposentadoria especial - não

supre a necessidade de que a proposta em questão siga seus trâmites regulares

de aprovação, com submissão à autoridade relativa à atividade contenciosa.

Expeça-se oficio à Secretaria de Estado de Planejamento,

Orçamento e Gestão do Distrito Federal, para conhecimento da orientação

expedida neste opinativo e divulgação entre os demais órgãos da Administração

distrital.

Restituam-se os autos à Procuradoria de Pessoal - PROPES, para

conhecimento e adoção das providências pertinentes, em especial quanto aos

(Acórdão n.993282, 20140020287834ADI, Relator: ANGELO PASSARELI CONSELHO
ESPECIAL, Data de Julgamento: 31/01/2017, Publicado no DJE: 14/02/2017. Pég.: 71-72)
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I

procedimentos necessários à alteraçlio da Súmula Administrativa nO 139-

PROPES/PGOF.

Em (LI 0:>/2017.

~.KARLAAPAREC A SOUZAMOTIA
Procuradora-Geral A:n::: Assuntos do Consultivo
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